CLEAR SALE S.A.

CNPJ/MF n° 03.802.115/0001-98
NIRE 35.3.003792-76

ESTATUTO SOCIAL

Capitulo1 Denominagao, Sede, Objeto e Duragao

Artigo 1 A CLEAR SALE S.A. (“Companhia”’) é uma sociedade anbnima, de capital
autorizado, que se rege pelo presente estatuto social e Lei n® 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ag¢des”) bem como pelas disposi¢cdes legais e
regulamentares aplicaveis as companhias abertas.

Artigo 2 A Companhia tem sua sede e foro na Avenida Marcos Penteado de Ulhoa Rodrigues,
n° 939, Torre Jacaranda, 3° andar, conjuntos 301 e 302, Alphaville Industrial, na cidade de Barueri,
Estado de Sao Paulo, CEP 06.460-040, podendo, por deliberagdo da Diretoria, criar, transferir e
extinguir filiais, sucursais, agéncias, depdsitos e escritorios de representagdo ou quaisquer outros
estabelecimentos em qualquer parte do territério nacional ou no exterior.

Artigo 3 A Companhia tem por objeto social:

(i) licenciamento de uso de programa de computador;

(i) servigos de analise de dados e prestagéo de informagdes gerais;

(iii) servigos de suporte técnico;

(iv) servigos de call center,

(v) servigos de treinamento e outros relacionados ao programa de computador licenciado;

(vi) assessoria e consultoria relacionados a sistemas de tecnologia da informacao e combate a
fraude;

(vii)  fornecimento de mao de obra, mesmo em carater temporario, inclusive de empregados ou
trabalhadores, avulsos ou temporarios, contratados pelo prestador de servico;

(viii)  participagdo no capital social de outras sociedades, simples ou empresarias, ou qualquer
forma de organizagdo societaria nacionais ou estrangeiras, como sécia, acionista ou

quotista;
(ix) intermediacao de negdcios e congéneres;
(x) exercer outras atividades afins, correlatas ou que sejam atividades-meio para a consecugéo

do seu objeto social;
(xi) treinamento e consultoria em gestdo empresarial; e

(xii)  treinamento, consultoria e desenvolvimento de software para transformacédo digital de
empresas.

Paragrafo unico O exercicio das atividades relacionadas ao objeto social da Companhia
e de suas subsididrias devera considerar: (i) os interesses de curto e longo prazo da
Companhia e de seus acionistas; e (ii) os efeitos econdbmicos, sociais, ambientais, e
juridicos de curto e longo prazo das operagdes da Companhia em relagdo aos empregados
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ativos, fornecedores, consumidores, credores e demais stakeholders da Companhia, como
também em relacdo a comunidade em que ela atua local e globalmente.

Artigo 4 O prazo de duragdo da Companhia é indeterminado.

Capitulo 2 Capital Social e Agdes

Artigo 5 O capital social da Companhia é de R$ 819.218.753,89 (oitocentos e dezenove
milhdes, duzentos e dezoito mil, setecentos e cinquenta e trés reais e oitenta e nove centavos),
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, dividido em 187.926.060 (cento
e oitenta e sete milhdes, novecentas e vinte e seis mil e sessenta) agdes ordinarias, nominativas,
escriturais e sem valor nominal.

Paragrafo 1 Cada agéao ordinaria da direito a 1 (um) voto na Assembleia Geral.

Paragrafo 2  As agdes escriturais de emissdo da Companhia serdo mantidas em conta
de depdsito em nome de seus titulares, em instituigdo financeira autorizada pela Comisséo
de Valores Mobilidrios (“CVM”) que a Companhia designar. O custo de transferéncia das
acoes escriturais podera ser cobrado diretamente do acionista pela instituicdo escrituradora,
conforme venha a ser definido no contrato de escrituragao de agdes.

Paragrafo3 A Companhia ndo podera emitir agdes preferenciais ou partes
beneficiarias.

Artigo 6 A Companhia esta autorizada a aumentar seu capital social até o limite de
225.511.272 (duzentas e vinte e cinco milhdes, quinhentas e onze mil, duzentas e setenta e duas)
acgbes ordinarias, independentemente de reforma estatutaria, mediante deliberacdo do Conselho
de Administracdo, que fixara as condi¢gdes da emisséo, estabelecendo se 0 aumento se dara por
subscrigdo publica ou particular, o preco e as condigdes de integralizagao.

Paragrafo inico O Conselho de Administragdo podera, dentro do limite do capital
autorizado estabelecido no Artigo 6 exclusivamente outorgar opg¢des de aquisicdo de agdes
a seus administradores, empregados e/ou a pessoas fisicas que prestem servigos a
Companhia, assim como aos administradores e empregados de outras sociedades que
sejam direta ou indiretamente controladas pela Companhia, sem direito de preferéncia para
0s acionistas, para garantir o exercicio de direitos previstos em planos de incentivo de longo
prazo de agdes em vigor.

Artigo 7 Os acionistas terdo, na propor¢do do numero de agbes de que forem titulares,
preferéncia para a subscrigdo de novas agdes e/ou de valores mobiliarios conversiveis em agodes.

Paragrafo 1 A preferéncia prevista no caput ndo se aplica as opg¢des de aquisigdo de
acbes a seus administradores, empregados e/ou a pessoas fisicas que prestem servicos a
Companhia, outorgados no &mbito de planos de incentivo de longo prazo de agdes em vigor.

Paragrafo 2 O prazo para exercicio do direito de preferéncia sera de 30 (trinta) dias,
contados a partir da data de publicagdo da ata da Assembleia Geral ou reuniao do Conselho
de Administragao, conforme o caso, que deliberar o respectivo aumento, ou do competente
aviso. O 6rgéo que autorizar a emissao podera ampliar o prazo mencionado até o dobro.

Paragrafo 3  Dentro do limite do capital autorizado, poderdo ser emitidas, mediante
aprovagao do Conselho de Administracao, agdes, debéntures conversiveis em agodes e/ou
bbdnus de subscrigdo, cuja colocagdo seja feita mediante venda em bolsa de valores,
subscrigdo publica ou permuta por acbes em oferta publica de aquisicido de controle nos
termos dos artigos 257 e 263 da Lei das Sociedades por Agdes. A emissao podera ocorrer
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sem direito de preferéncia ou com reducdo do prazo de preferéncia de subscrigdo para os
entdo acionistas, nas hipéteses admitidas pelos artigos 171, §3° e artigo 172 e seu
paragrafo unico da Lei das Sociedades por A¢des, observada a concessao de prioridade
aos acionistas, nos termos da regulamentacéo aplicavel.

Paragrafo 4 Nas hipéteses em que a lei conferir direito de retirada ao acionista
dissidente de deliberacdo da Assembleia Geral, o valor do reembolso tera por base o valor
de patriménio liquido constante do ultimo balango aprovado em Assembleia Geral,
observadas as disposicbes do artigo 45 da Lei das Sociedades por Acgoes.

Paragrafo 5 O acionista que nao fizer o pagamento correspondente as agdes subscritas
nas condicdes previstas no respectivo boletim de subscricido ficara de pleno direito
constituido em mora, na forma do artigo 106, §2°, da Lei das Sociedades por Agdes,
sujeitando-se (i) a multa de 10% (dez por cento) do valor da prestagdo em atraso, sem
prejuizo da correcdo monetaria de acordo com a variacéo positiva do indice Geral de Precos
ao Mercado — IGP-M, divulgado pela Fundagao Getulio Vargas — FGV ou indice que venha
a substitui-lo, em caso de sua extingdo, na menor periodicidade admitida; (ii) ao disposto
no artigo 107 da Lei das Sociedades por A¢des; e (iii) ao pagamento de juros de mora de
12% (doze por cento) ao ano, pro rata temporis.

Artigo 8 Todo acionista ou Grupo de Acionistas € obrigado a divulgar, mediante comunicag¢ao
a Companhia, na qual deverdo constar as informagbes previstas na regulamentagdo em vigor, a
aquisicdo de acgdes, que somadas as ja possuidas, superem 5%, 10%, 15%, e assim
sucessivamente, do capital social da Companhia. A infragéo ao disposto neste artigo ensejara ao(s)
infrator(es), a aplicagcdo do artigo 120 da Lei das Sociedades por Agdes, sendo certo que um
acionista integrante de um Grupo de Acionistas nao sera responsavel pela infragdo a este artigo
causada pelos demais acionistas integrantes de um Grupo de Acionistas, salvo se com eles for
conivente, se negligenciar em descobrir ou se, tendo conhecimento, deixar de comunicar a sua
ocorréncia, na forma deste artigo.

Paragrafo 1 Nos casos em que a aquisigdo resulte ou tenha sido efetuada com o
objetivo de alterar a composi¢cao do controle ou a estrutura administrativa da Companhia,
bem como nos casos em que esta aquisicdo gere a obrigagdo de realizagcdo de oferta
publica de aquisicdo de acbes, nos termos deste estatuto social, da legislacdo e
regulamentacdo vigentes, o acionista ou Grupo de Acionistas adquirente devera ainda
promover a divulgagcdo, pelos canais de comunicagdo habitualmente utilizados pela
Companhia, de aviso contendo as informagdes previstas no artigo 12 da Resolugdo CVM
n° 44/2021.

Paragrafo2  As obrigacdes previstas neste artigo também se aplicam aos titulares de
debéntures conversiveis em agdes, bonus de subscri¢ao e opgdo de compra de agbes que
assegurem a seus titulares a aquisigao de agdes nos percentuais aqui previstos.

Paragrafo 3  Para efeitos deste estatuto social, “Grupo de Acionistas” significa o grupo
de pessoas: (i) vinculadas por contratos ou acordos de qualquer natureza, inclusive acordos
de acionistas arquivados na sede da Companhia, seja diretamente ou por meio de
sociedades controladas, controladores ou sob controle comum; ou (ii) entre as quais haja
relacdo de controle; ou (iii) sob controle comum; ou (iv) que atuem representando um
interesse comum. Incluem-se dentre os exemplos de pessoas representando um interesse
comum: (v) uma pessoa titular, direta ou indiretamente, de participagéo societaria igual ou
superior a 20% do capital social da outra pessoa; e (vi) duas pessoas que tenham um
terceiro investidor em comum que seja titular, direta ou indiretamente, de participacao
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societaria igual ou superior a 20% do capital de cada uma das duas pessoas. Quaisquer
joint-ventures, fundos ou clubes de investimento, fundagdes, associacgdes, frusts,
condominios, cooperativas, carteiras de titulos, universalidades de direitos, ou quaisquer
outras formas de organizagdo ou empreendimento, constituidos no Brasil ou no exterior,
serao considerados parte de um mesmo Grupo de Acionistas, sempre que duas ou mais
entre tais entidades forem: (i) administradas ou geridas pela mesma pessoa juridica ou por
partes relacionadas a uma mesma pessoa juridica; ou (ii) tenham em comum a maioria de
seus administradores, sendo certo que no caso de fundos de investimentos com
administrador comum, somente serdo considerados como integrantes de um Grupo de
Acionistas aqueles cuja decisdo sobre o exercicio de votos em Assembleias Gerais, nos
termos dos respectivos regulamentos, for de responsabilidade do gestor, em carater
discricionario.

Capitulo 3 Assembleia Geral

Artigo 9 A Assembleia Geral reunir-se-a: (i) ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses
seguintes ao término do exercicio social, para deliberar sobre as matérias constantes do artigo 132
da Lei das Sociedades por Acdes; e (ii) extraordinariamente, sempre que os interesses sociais da
Companhia, este estatuto social e/ou a lei exigirem.

Paragrafo 1 A Assembleia Geral é competente para decidir sobre todos os atos relativos
a Companhia, bem como para tomar as decisdes que julgar conveniente a defesa de seus
interesses.

Paragrafo 2 A Assembleia Geral Ordinaria e a Assembleia Geral Extraordinaria podem
ser cumulativamente convocadas e realizadas no mesmo local ou virtualmente, na mesma
data e hora, e instrumentadas em ata Unica, na forma da regulamentagédo em vigor, sendo
permitida a participagao e votagao a distancia.

Artigo 10 A Assembleia Geral, ordinaria ou extraordinaria, sera convocada pelo Conselho de
Administracdo, mediante deliberagcdo da maioria de seus membros ou, ainda, nas hipéteses
previstas no paragrafo unico do artigo 123 da Lei das Sociedades por A¢des, e sera instalada e
presidida pelo Presidente do Conselho de Administragdo ou por quem este indicar, seja no
momento da Assembleia, seja previamente, por meio de instrumento de procuragdo com poderes
especificos. Na auséncia do Presidente do Conselho de Administragao ou de indicagao por este de
um substituto, a Assembleia Geral sera instalada e presidida por qualquer outro membro do
Conselho de Administragdo ou da Diretoria presente. O Presidente da Assembleia escolhera, dentre
0s presentes, o secretario da Mesa.

Paragrafo 1 Os documentos pertinentes a matéria a ser deliberada nas Assembleias
Gerais deverdo ser colocados a disposicdo dos acionistas, na data da publicacdo do
primeiro anuncio de convocagio, ressalvadas as hipoteses em que a lei ou a
regulamentagéao vigente exigirem sua disponibilizagdo em prazo maior.

Paragrafo2 A Assembleia Geral instalar-se-a, em primeira convocagdo, com a
presenga de acionistas representando ao menos a maioria do capital social, salvo quando
a lei exigir quérum mais elevado; e, em segunda convocagédo, com qualquer numero de
acionistas.

Paragrafo3 Se todos os acionistas estiverem presentes a Assembleia Geral,
considerar-se-ao dispensadas as formalidades de convocagao da Assembleia Geral.
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Paragrafo 4 Antes de se instalar a Assembleia Geral, os acionistas assinardo o Livro de
Presenca, considerando-se presente o acionista que registrar a distancia sua presencga, na
forma da regulamentag¢édo em vigor.

Paragrafo 5 A lista dos acionistas presentes sera encerrada pelo Presidente da Mesa,
logo apods a instalagao da Assembleia.

Paragrafo 6 A Assembleia Geral s6 podera deliberar sobre assuntos da ordem do dia,
constantes do respectivo edital de convocagéo, ressalvadas as excegdes previstas na Lei
das Sociedades por A¢des.

Artigo 11 Somente poderado participar e votar nas Assembleias Gerais os acionistas que
comprovarem sua qualidade de acionistas, mediante o comprovante expedido pela instituicao
financeira depositaria das acdes escriturais e documentos de identificagdo do acionista ou,
conforme o caso, do procurador, juntamente com o instrumento de mandato, observados os prazos
previstos na regulamentagédo aplicavel no caso de Assembleias Gerais realizadas de modo
exclusivamente digital. No caso de acionista que seja pessoa juridica ou fundo de investimento,
deverao ser apresentados, ainda, os documentos comprobatérios dos poderes e documento de
identificagdo dos respectivos representantes presentes a assembleia.

Paragrafo inico O acionista podera ser representado nas Assembleias Gerais por
mandatario constituido ha menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da
Companhia, advogado ou instituicdo financeira, cabendo ao administrador de fundos de
investimento representar seus condéminos.

Artigo 12 As deliberagdes da Assembleia Geral, ressalvadas as excegdes previstas em lei e
neste estatuto social e na regulamentagédo aplicavel, serao tomadas por maioria de votos dos
acionistas presentes a Assembleia Geral, ndo se computando as abstengdes.

Paragrafo 1 Dos trabalhos e deliberacoes da Assembleia Geral sera lavrada ata, a qual
sera assinada pelos integrantes da mesa e pelos acionistas presentes, sendo considerados
assinantes da ata os acionistas que tenham participado a distancia, na forma da
regulamentacao em vigor.

Paragrafo2 A ata podera ser lavrada na forma de sumario dos fatos, inclusive
dissidéncia e protestos. Salvo deliberagdo em contrario da Assembleia Geral, as atas serdo
publicadas com omiss&o das assinaturas dos acionistas.

Artigo 13 Compete a Assembleia Geral, além das atribuicbes previstas em lei:

(i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstragdes
financeiras;
(i) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administragéo, sobre a destinagéo do

lucro do exercicio e a distribuicao de dividendos;

(i) eleger e destituir os membros do Conselho de Administracdo e do Conselho Fiscal, se
instalado, bem como indicar, dentre eles, o Presidente e o Vice-Presidente do Conselho de
Administragao e do Conselho Fiscal, conforme aplicavel;

(iii) fixar a remuneracédo anual dos membros do Conselho de Administracdo e da Diretoria,
assim como a dos membros do Conselho Fiscal, se instalado;

(iv) reformar o Estatuto Social,
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(v) deliberar sobre a aquisicdo, pela Companhia, de acdes de sua propria emissdo para
manutengdo em tesouraria ou seu cancelamento, nas hipoteses cuja aprovagdo em
Assembleia Geral seja exigida, a depender da quantidade de a¢des envolvidas no negdcio;
do preco praticado, em comparagéao as cotagdes de mercado; da possibilidade de influéncia
no controle ou na estrutura administrativa da sociedade; ou da contraparte da Companhia,
nos termos da Resolugdo CVM n° 77/2022;

(vi) atribuir bonificagbes em agbes e decidir sobre eventuais grupamentos e desdobramentos
de acgdes;

(vii) aprovar planos de outorga de opgdo de compra ou subscricdo de acdes aos
administradores da Companhia e empregados e a pessoas naturais que prestem servigos
a Companhia, assim como aos administradores e empregados de outras sociedades que
sejam controladas direta ou indiretamente pela Companhia;

(viii)  eleger o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deve funcionar no periodo de
liquidacao;

(ix) deliberar sobre a dissolugdo, a liquidacdo, a fusdo, a cisdo, a transformagdo ou a
incorporagdo da Companhia com ou em qualquer sociedade, bem como sobre operagdes
de incorporagéo de agbes envolvendo a Companhia;

(x) deliberar sobre o aumento do capital social acima do capital autorizado, em conformidade
com as disposi¢des deste Estatuto Social; e

(xi) deliberar sobre qualquer outra matéria que |Ihe seja submetida pelo Conselho de
Administracao.

Paragrafo unico O Presidente da Assembleia Geral deve observar e fazer cumprir as
disposicdes dos acordos de acionistas arquivados na sede social, vedando a contagem dos
votos proferidos em contrariedade com o contetdo de tais acordos.

Capitulo4 Administragido
Secéao 1 Normas Gerais

Artigo 14 A Companhia sera administrada por um Conselho de Administragdo e por uma
Diretoria, na forma da Lei das Sociedades por Agdes e deste estatuto social.

Paragrafo 1 Os cargos de Presidente do Conselho de Administracao e de Presidente
ou principal executivo da Companhia ndo poderdo ser acumulados pela mesma pessoa.

Paragrafo 2  Os administradores seréo investidos em seus respectivos cargos mediante
assinatura de termo de posse no livro proprio, dentro dos 30 (trinta) dias que se seguirem a
sua eleigao, ocasido em que deverao declarar o numero de agdes, bénus de subscrigao,
opgao de compra de agdes, debéntures conversiveis em agdes e outros valores mobiliarios
de emissdo da Companhia e de sociedades controladas ou do mesmo grupo, de que sao
titulares, bem como informar as alteragbes de suas posi¢cdes, na forma da legislagdo
aplicavel. O termo de posse dos administradores também devera contemplar a sua sujeigéo
a clausula compromisséria prevista no Artigo 45 do estatuto social, bem como sua
declaragao de que (i) ndo esta impedido de exercer a administracao de sociedades, por lei
especial, ou em virtude de condenagdo criminal, falimentar, de prevaricagcéo, peita ou
suborno, concussao, peculato, contra a economia popular, a fé publica ou a propriedade, ou
a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos publicos, como
previsto no paragrafo 1° do artigo 147 da Lei das Sociedades por Agdes; (ii) atende ao
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requisito de reputagéo ilibada, conforme estabelecido pelo paragrafo 3° do artigo 147 da Lei
das Sociedades por Agdes; e (iii) ndo ocupa cargo em sociedades que possam ser
consideradas concorrentes da Companhia, nem representa interesse conflitante com o da
Companhia, na forma dos incisos | e Il do paragrafo 3° do artigo 147 da Lei das Sociedades
por Agdes, observada ainda a possibilidade de dispensa pela Assembleia Geral prevista na
mesmalei.

Paragrafo 3 Os administradores da Companhia deverdo aderir as Politicas de
Divulgagdo de Informacbes e de Negociacdo de Valores Mobiliarios de emissdo da
Companhia, mediante assinatura do termo respectivo.

Paragrafo4 O prazo de gestdo dos membros do Conselho de Administracdo e da
Diretoria se estendera até a investidura dos respectivos substitutos.

Artigo 15 A Assembleia Geral fixara a remuneracdo global dos administradores da
Companhia, cabendo ao Conselho de Administracdo definir os valores a serem pagos
individualmente entre os administradores. Cabera também ao Conselho de Administragéo distribuir
eventual participagéo nos lucros fixada pela Assembleia Geral aos administradores.

Secgédo 2 Conselho de Administragao

Artigo 16 O Conselho de Administragéo € composto por, no minimo, 3 (irés) e, no maximo, 5
(cinco) membros titulares, e até igual nimero de suplentes, todos eleitos e destituiveis pela
Assembleia Geral, com o prazo de gestdo unificado de 2 (dois) anos, permitida a reelei¢ao.

Paragrafo 1 O Conselho de Administracdo adotarda um Regimento Interno que dispora,
dentre outras matérias que forem julgadas convenientes, sobre seu préprio funcionamento,
direitos e deveres dos seus membros e seu relacionamento com a Diretoria e com os
demais érgaos sociais.

Paragrafo2 Na primeira reunido do Conselho de Administragéo realizada apds a
eleicao de seus membros, o Conselho de Administragado elegera, por maioria de votos, entre
seus membros, o Presidente e o Vice-Presidente do Conselho de Administragéo.

Artigo 17 Ressalvado o disposto no Artigo 18 deste estatuto social, a eleigdo dos membros do
Conselho de Administragéo dar-se-a pelo sistema de chapas.

Paragrafo 1 O Conselho de Administragao devera, até a data ou na data da convocagao
da Assembleia Geral destinada a eleger os membros do Conselho de Administragao,
divulgar proposta da administracdo com a indicacédo dos integrantes da chapa proposta e
disponibilizar na sede da Companhia declaracao assinada por cada um dos integrantes da
chapa por ele indicada, contendo: (i) sua qualificagdo completa; (ii) descricao completa de
sua experiéncia profissional, mencionando as atividades profissionais anteriormente
desempenhadas, bem como qualificagdes profissionais e académicas; e (iii) informacdes
sobre processos disciplinares e judiciais transitados em julgado em que tenha sido
condenado, como também informacéo, se for o caso, da existéncia de hipoteses de
impedimento ou conflito de interesses previstas no artigo 147, Paragrafo 3°, da Lei das
Sociedades por Acdes.

Paragrafo 2  Os acionistas ou conjunto de acionistas que desejarem propor outra chapa
para concorrer aos cargos no Conselho de Administragdo deverédo, com antecedéncia de,
pelo menos, 25 (vinte e cinco) dias em relagdo a data marcada para a Assembleia Geral,
encaminhar ao Conselho de Administragao declaragdes assinadas individualmente pelos
candidatos por eles indicados, contendo as informagdes mencionadas no Paragrafo
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anterior, cabendo ao Conselho de Administragao providenciar a divulgagdo imediata, por
meio de aviso inserido na pagina da Companhia na rede mundial de computadores e
encaminhado, por meio eletrdnico, para a CVM e para a B3, da informagao de que os
documentos referentes as demais chapas apresentadas encontram-se a disposi¢cao dos
acionistas na sede da Companhia.

Paragrafo 3 Cada acionista somente podera votar a favor de uma chapa, sendo
declarados eleitos os candidatos da chapa que receber maior nimero de votos na
Assembleia Geral.

Artigo 18 Na eleicdo dos membros do Conselho de Administracdo é facultado aos acionistas
requerer, na forma da lei, a adogao do processo de voto multiplo, desde que o fagam, no minimo,
48 (quarenta e oito) horas antes da realizagdo da Assembleia Geral, observados os requisitos
previstos em lei e na regulamentagéo em vigor.

Paragrafo 1 A Companhia, imediatamente apds o recebimento do pedido, devera
divulgar, por meio de aviso inserido em sua pagina na rede mundial de computadores e
encaminhado, por meio eletrénico, a CVM e a B3, a informacao de que a eleicdo se dara
pelo processo do voto mdltiplo.

Paragrafo 2  Na hipétese de eleicdo dos membros do Conselho de Administragao pelo
processo de voto multiplo, deixara de haver a eleicdo por chapas e serdo candidatos a
membros do Conselho de Administragdo os integrantes das chapas de que trata o Artigo
17, bem como os candidatos que vierem a ser indicados por acionista presente, desde que
sejam apresentadas a Assembleia Geral as declaragbes assinadas por estes candidatos,
com o conteudo referido no Paragrafo 2 do Artigo 17 deste estatuto social.

Paragrafo 3  Cada acionista tera o direito de cumular os votos a ele atribuidos em um
Unico candidato ou distribui-los entre varios, sendo declarados eleitos aqueles que
receberem maior quantidade de votos. Os cargos que, em virtude de empate, ndo forem
preenchidos, serdo objeto de nova votagéo, pelo mesmo processo, ajustando-se o nimero
de votos que cabera a cada acionista em fungéo do niumero de cargos a serem preenchidos.

Paragrafo 4  Sempre que a eleigao tiver sido realizada pelo processo de voto mdltiplo, a
destituicdo de qualquer membro do Conselho de Administracdo pela Assembleia Geral
importara a destituicdo dos demais membros, procedendo-se a nova eleigdo. Nos demais
casos de vacancia, a primeira Assembleia Geral procedera a nova eleicdo de todo o
Conselho de Administragdo, salvo se houver suplente eleito pelo mesmo grupo de
acionistas que elegeu o0 membro substituido, nos termos do artigo 141, paragrafo 3°, da Lei
das Sociedades por Agdes.

Artigo 19 Caso a Companhia venha a estar sob controle de acionista ou grupo controlador,
conforme definido no artigo 116 da Lei das Sociedades por Acgbes, acionistas minoritarios
detentores de agdes ordinarias poderao, na forma prevista no paragrafo 4° do artigo 141 da Lei das
Sociedades por Agbes, requerer que a eleicao de um membro do Conselho de Administragao seja
feita em separado, ndo sendo aplicaveis a tal eleicao as regras previstas no Artigo 17 acima.

Artigo 20 E facultado a qualquer conselheiro efetuar, por escrito, indicacdo especifica de outro
membro do Conselho de Administracdo ou de suplentes para substitui-lo em suas auséncias ou
impedimentos temporarios, observada a regra prevista no §3° abaixo, cabendo ao membro do
Conselho de Administracédo que for nomeado substituto, além do préprio voto, o voto do substituido.

Paragrafo 1 No caso de vacancia do cargo de conselheiro, os substitutos serao
nomeados pelos conselheiros remanescentes, podendo inclusive ser um dos suplentes, e
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servirdo até a primeira Assembleia Geral. Caso o Conselho de Administragdo opte por um
suplente como substituto do membro efetivo, a regra prevista no Paragrafo 3 abaixo devera
ser observada. Ocorrendo vacancia da maioria dos cargos, sera convocada Assembleia
Geral para proceder a nova eleicao.

Paragrafo2 Em caso de vacancia do cargo de Presidente ou de Vice-Presidente do
Conselho de Administracdo, o novo Presidente sera indicado pelo Conselho de
Administracdo dentre seus membros, em reunido especialmente convocada para este fim.

Paragrafo 3  Caso a Assembleia Geral tenha elegido um membro suplente vinculado a
um membro efetivo, nas auséncias e impedimentos e também nos casos de vacancia de tal
membro efetivo, sendo o substituto um membro suplente, este devera ser o suplente
vinculado ao membro efetivo conforme aprovado em Assembleia Geral.

Paragrafo4  Um membro suplente do Conselho de Administragao podera participar das
reunides do Conselho de Administragcdo para acompanhar o membro efetivo do Conselho
de Administracdo a que for atrelado, a critério do membro efetivo do Conselho de
Administracdo, sendo certo que um membro suplente do Conselho de Administragdo
apenas podera votar nas reunides do Conselho de Administracdo nas situacbes de
auséncia ou impedimento do membro efetivo do Conselho de Administragéo, observado o
disposto no § 3° acima.

Paragrafo 5 E facultado, ainda, a qualquer Conselheiro comparecer as reunides do
Conselho de Administragcdo acompanhado de um ouvinte, sem direito de voz ou de voto,
desde que previamente informado ao Presidente do Conselho de Administragdo com pelo
menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedéncia da data e horario de realizagédo da reunido
do Conselho de Administracgao.

Artigo 21 O Conselho de Administragdo reunir-se-a, ordinariamente, 1 (uma) vez a cada
3 (trés) meses e, extraordinariamente, sempre que convocado por seu Presidente, pelo Vice-
Presidente ou pela maioria de seus membros em conjunto, mediante convocagéo escrita — através
de carta, correio eletrdnico ou outro meio de comunicagdo com comprovante de recebimento —
contendo, além do local data e hora da reunido, a ordem do dia. As convocagdes deverao, sempre
que possivel, encaminhar as propostas ou documentos a serem discutidos ou apreciados.

Paragrafo 1 As reunides do Conselho de Administragao serdao convocadas por escrito,
com 5 (cinco) dias de antecedéncia da respectiva reunido, especificando data, horario e
assuntos a serem discutidos, sendo disponibilizados os documentos relevantes antes da
reunido para os membros titulares e suplentes do Conselho de Administragédo. A presenga
da totalidade dos membros do Conselho de Administragao dispensara qualquer formalidade
de convocagéo.

Paragrafo2 As reunides do Conselho de Administracdo serdo instaladas com a
presenga da maioria de seus membros em exercicio. Considera-se presente a reuniao o
conselheiro que estiver, na ocasiao, (i) representado por seu substituto indicado na forma
do Artigo 20 acima, (ii) participando da reuniéo por conferéncia telefonica, video conferéncia
ou qualquer outro meio de comunicacdo que permita a identificagcdo do conselheiro € a
comunicacao simultanea com as demais pessoas presentes a reuniao, sendo permitido ao
conselheiro assinar a respectiva ata da Reunido do Conselho de Administracdo de forma
eletrdnica, ou (iii) que tiver enviado seu voto por escrito, ficando o presidente da reunido
investido dos poderes para assinar a respectiva ata da Reunido do Conselho de
Administracdo em nome do conselheiro que ndo esteja presente fisicamente.
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Paragrafo 3  Cada Conselheiro tem direito a 1 (um) voto nas reuniées do Conselho de
Administracao. As decisdes do Conselho de Administragdo serao tomadas e aprovadas
pelo voto da maioria de seus membros. O presidente de qualquer reunido do Conselho de
Administragao ndo devera levar em consideragcdo e ndo computara o voto proferido com
infracdo aos termos de qualquer acordo de acionistas devidamente arquivado na sede da
Companhia, conforme disposto no artigo 118 da Lei das Sociedades por Agoes.

Paragrafo 4  Todas as deliberagdes do Conselho de Administragdo constardo de atas
lavradas no respectivo livro de atas de reunides do Conselho de Administragédo e assinadas
pelos membros do Conselho de Administracdo que estiverem presentes, observado o
disposto nos itens (ii) e (iii) do Paragrafo 2 acima.

Paragrafo 5 Nenhum membro do Conselho de Administragdo podera participar de
deliberagbes e discussdes do Conselho de Administragdo ou de quaisquer 6rgaos da
administragdo da Companhia ou das sociedades por ela controladas, exercer o voto ou, de
qualquer forma, intervir nos assuntos em que esteja, direta ou indiretamente, em situagao
de interesse conflitante com os interesses da Companhia ou de suas controladas, nos
termos da lei.

Artigo 22 Sem prejuizo das demais atribuicbes previstas em lei e neste estatuto social,
compete ao Conselho de Administrago:

(i) fixar a orientagao geral dos negécios da Companhia;

(i) eleger e destituir os Diretores e fixar-lhes as atribui¢des e os poderes de representagéo da
Companhia, observado o disposto neste Estatuto Social;

(iii) definir niveis de materialidade, reservando-se especificos poderes e delegando outras
matérias com a aprovagao necessaria e por escrito dos Diretores, e monitorando e
avaliando mencionadas reservas e delegacdes regularmente;

(iv) fiscalizar a gestdo dos Diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da
Companhia, solicitar informagdes sobre os contratos celebrados ou em via de celebragéo,
e quaisquer outros atos praticados;

(v) convocar a Assembleia Geral, quando julgar conveniente, ou no caso do artigo 132 da Lei
das Sociedades por Agdes;

(vi) manifestar-se sobre o relatério da administragdo e as contas da Diretoria;

(vii)  deliberar sobre a emissao de bodnus de subscricdo, debéntures e notas promissoérias
comerciais na forma da legislagao em vigor;

(viii)  autorizar a alienagcdo de bens do ativo permanente, a constituicdo de 6nus reais e a
prestacao de garantias a obrigagdes de terceiros sempre que tais operagdes, individual ou
conjuntamente consideradas, representem valores superiores a 1% do faturamento da
Companhia, apurado no ultimo balango patrimonial aprovado;

(ix) escolher e destituir auditores independentes;

(x) distribuir entre os membros do Conselho de Administragdo e Diretores, individualmente, a
parcela da remuneragéo anual global dos administradores fixada pela Assembleia Geral;

(xi) autorizar a emissao de agbes da Companhia, nos limites autorizados no artigo 6° deste
Estatuto Social, fixando as condigcbes de emissdo, inclusive o preco e o prazo de
integralizacao;
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(xii) deliberar a aquisicdo pela Companhia de agbes de sua propria emissio, para manutengéo
em tesouraria e/ou posterior cancelamento ou alienagao;

(xiii)  outorgar opgao de compra ou subscrigido de agdes da Companhia, de acordo com o plano
aprovado em Assembleia Geral;

(xiv) autorizar todos os atos, documentos e contratos que estabelegam as obrigagoes,
responsabilidades ou o desembolso de fundos da Companhia que ultrapassem o valor
correspondente a 10% do faturamento da Companhia, apurado no Ultimo balango
patrimonial aprovado, excluindo o pagamento de tributos no curso normal dos negdcios;

(xv)  autorizar o licenciamento de marca de propriedade da Companhia, com excegéo dos casos
que envolverem a distribuicdo de produtos, cuja competéncia sera da Diretoria;

(xvi) apresentar a Assembleia Geral a proposta de cisado, fusdo, incorporagao, dissolugéo ou
participagdo em qualquer empreendimento comum, em qualquer associagdo entre
empresas, bem como de transformagao em outro tipo societario, faléncia, recuperagao
judicial ou extrajudicial e liquidagao da Companhia;

(xvii) aprovar os orgamentos anuais;

(xviii) apresentar a Assembleia Geral a proposta de participagdo nos lucros dos administradores
da Companhia;

(xix)  aprovar a politica de dividendos da Companhia;

(xx)  autorizar a declaragéo, a distribuicdo e o pagamento de dividendos intercalares e/ou
intermediarios na forma do artigo 204 da Lei das Sociedades por Agdes; e

(xxi)  deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pela Diretoria.
Secao 3 Diretoria

Artigo 23 A Diretoria sera composta de, no minimo, 2 (dois) membros e, no maximo, 7 (sete)
membros, residentes no Brasil, acionistas ou ndo, eleitos pelo Conselho de Administragédo, por um
prazo de mandato de 3 (trés) anos, permitida a reelei¢do, sendo 1 (um) Diretor Administrativo, 1
(um) Diretor de Relagdes com Investidores, 1 (um) Diretor Operacional e 4 (quatro) Diretores sem
designacdo especifica, todos eleitos e destituiveis, a qualquer tempo, pelo Conselho de
Administracao.

Paragrafo 1 O cargo de Diretor de Relagdo com Investidores podera ser cumulado com
o de Diretor Administrativo ou de Diretor Operacional, nesta hipotese a Diretoria podera ter
até 5 (cinco) Diretores sem designacgéao especifica.

Paragrafo 2  Os Diretores deverao ser pessoas fisicas residentes no Brasil, os quais
poderdo ou n&o ser acionistas da Companhia.

Artigo 24 As reunides da Diretoria deverao ser realizadas por meio de conferéncia telefnica,
video conferéncia ou por qualquer outro meio de comunicagdo capaz de identificar o membro
participante e, simultaneamente, possibilitar a comunicagcdo com todos os outros individuos
participantes da reuniao.

Paragrafo inico Todas as deliberagcdes da Diretoria constardo de atas lavradas no
respectivo livro de atas de reunides da Diretoria e assinadas pelos Diretores que estiverem
presentes, sendo permitido ao Diretor que participar da reunido remotamente assinar a
respectiva ata de forma eletrénica.
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Artigo 25 Compete aos Diretores gerir a Companhia e exercer as atribuigdes que a Assembleia
Geral, o Conselho de Administragédo e este estatuto social Ihe conferirem para a pratica dos atos
necessarios ao funcionamento regular da Companhia, incumbindo-lhes a administragdo e gestéao
dos negdcios e atividades da Companhia, observados os limites fixados por este estatuto social,
inclusive:

(i) executar e coordenar o andamento das atividades normais da Companhia, incluindo o
cumprimento das deliberagbes tomadas em Assembleias Gerais, em reunides do Conselho
de Administragcédo e nas suas préprias reunides;

(i) estabelecer o modelo de gestdo da Companhia mediante consulta ao Conselho de
Administragcao e com observancia das diretrizes da Companhia, e fazé-lo cumprir;

(iii) dirigir os negdcios da Companhia e fixar as diretrizes gerais, visando ao desenvolvimento
das atividades da Companhia, de acordo com a orientacéo tracada e sujeito as limitacées
impostas pelo Conselho de Administracdo, com a observancia do orgamento anual da
Companhia;

(iv) dar cumprimento as deliberagdes do Conselho de Administracdo e as disposicoes
estatutarias;

(v) subordinar as estratégias juridicas nos seus dois focos - Preventivo e Contencioso;

(vi) dirigir as relagbes publicas da Companhia mediante consulta ao Conselho de
Administracao;

(vii)  aprovar os Regulamentos das Diretorias;

(vii)  nomear grupos de trabalho para o estudo de quaisquer assuntos de interesse da
Companhia;

(ix) convocar e presidir as reunides da Diretoria;

(x) representar institucionalmente a Companhia, estando sujeito as determinagées e limitagbes
emitidas pelo Conselho de Administracao periodicamente; e

(xi) subordinar as areas de Comunicagao Social, Assessoria Econdmica, Auditoria, Assessoria
da Qualidade e Planejamento Orgamentario e Custos.

Paragrafo 1 Cabera ao Diretor Administrativo e/ou ao Diretor Operacional convocar, de
oficio, ou a pedido de 2 (dois) ou mais Diretores, e presidir, as reunides da Diretoria.

Paragrafo 2 A reunido da Diretoria instalar-se-a com a presenga da maioria de seus
membros e as deliberagbes serdo tomadas por maioria de votos dos presentes.

Paragrafo 3 Nos seus impedimentos temporarios ou auséncias, o Diretor Administrativo
e/ou o Diretor Operacional é substituido pelo Diretor por ele designado. Nao havendo
designacao expressa, a substituicdo é feita pelo Diretor mais antigo no cargo e, em caso de
empate, pelo mais idoso. Em caso de vacancia do cargo de Diretor Administrativo e/ou de
Diretor Operacional, o substituto provisério exerce as suas fungdes até a primeira reunido
subsequente do Conselho de Administragao, que deve ocorrer no prazo maximo de 30 dias
apos tal vacancia e designar o substituto do Diretor Administrativo e/ou do Diretor
Operacional pelo restante do prazo do mandato.

Paragrafo 4 Os demais Diretores sdo substituidos, em casos de auséncia ou
impedimento temporario, por outro Diretor, escolhido pelo Diretor Administrativo e/ou pelo
Diretor Operacional. Em caso de vacancia no cargo de Diretor, o substituto provisoério,
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escolhido pelo Diretor Administrativo e/ou pelo Diretor Operacional , assume a Diretoria até
a primeira reuniao subsequente do Conselho de Administragdo, que deve ocorrer no prazo
maximo de 30 dias apoés tal vacancia, e designar o substituto pelo restante do prazo do
mandato.

Paragrafo 5 Para os fins do disposto no Paragrafo 1, no Paragrafo 2 e no Paragrafo 3
deste Artigo 25, ocorre a vacancia com a destituicdo, a morte, a renuncia, o impedimento
comprovado, a invalidez ou a auséncia injustificada por mais de 30 dias consecutivos.

Artigo 26 Compete ao Diretor de Relagbes com Investidores, dentre outras atribuigdes que lhe
venham a ser compelidas pela lei, estatuto social, regulamentacdo aplicavel, pelo Conselho de
Administracao e nos termos das Politicas da Companhia:

(i) representar a Companhia perante os 6rgaos de controle e demais instituicdes que atuam
no mercado de capitais (incluindo CVM, Banco Central do Brasil, B3, instituicao
escrituradora das agdes de emissdo da Companhia);

(i) prestar informacgdes ao publico investidor, a CVM, ao Banco Central do Brasil, as Bolsas de
Valores nas quais a Companhia venha a ter seus valores mobiliarios negociados e demais
orgéos relacionados as atividades desenvolvidas no mercado de capitais, conforme
legislacéo aplicavel, no Brasil e no exterior; e

(iii) tomar providéncias para manter atualizado o registro de companhia aberta perante a CVM.

Artigo 27 Compete ao Diretor Administrativo, ao Diretor Operacional e aos Diretores sem
designacao especifica exercer, observado este estatuto social, as atividades que lhes forem
indicadas pelo Conselho de Administracdo e praticar os atos de gestdo autorizados por este
estatuto social.

Artigo 28 Compete aos Diretores auxiliar na administragdo dos negécios da Companhia e
exercer as fungdes que Ihes tenham sido atribuidas pelo Conselho de Administragao.

(i) Nas auséncias e impedimentos temporarios do Diretor Administrativo e/ou do Diretor
Operacional, este sera substituido por qualquer Diretor por ele designado.

(ii) Nos casos de auséncias e impedimentos temporarios do Diretor Administrativo e/ou do
Diretor Operacional e do Diretor por ele designado, a Presidéncia sera exercida por outro
Diretor designado pelo Diretor ausente ou impedido que estiver, na forma do caput deste
artigo, exercendo as fungdes do Diretor Administrativo e/ou do Diretor Operacional.

(iii) Os demais membros da Diretoria serao substituidos, nas suas auséncias e impedimentos
temporarios, por um outro Diretor indicado pela Diretoria. O Diretor que estiver substituindo
outro Diretor ausente, além de seu préprio voto, expressara o voto do Diretor ausente.

(iv) Os Diretores poderdo participar das reunides do 6rgao através de conferéncia telefbnica,
video conferéncia ou por qualquer outro meio de comunicacédo que permita que todos os
Diretores possam ver e/ou ouvir uns aos outros. Nesse caso, os Diretores serdo
considerados presentes a reunidao, devendo ser lavrada ata e assinada por todos os
presentes até a préxima reunido, sendo permitido ao Diretor que participar da reunido
remotamente assinar a respectiva ata de forma eletrénica.

Artigo 29 Com as excegdes previstas neste estatuto social, qualquer ato ou negécio juridico
que implique responsabilidade ou obrigagdo da Companhia perante terceiros ou a exoneragao
destes perante ela, serdo obrigatoriamente assinados: (i) por 1 (um) Diretor agindo em conjunto
com o Diretor Administrativo ou com o Diretor Operacional; (ii) por 1 (um) Diretor agindo em conjunto
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com um procurador constituido na forma do Paragrafo 2 abaixo; ou, ainda, (iii) por 2 (dois)
procuradores, com poderes especiais, observado o disposto no Paragrafo 1 abaixo.

Paragrafo 1 A Companhia podera, por 1 (um) Diretor agindo em conjunto com o Diretor
Administrativo ou com o Diretor Operacional, constituir mandatarios, especificando no
instrumento a finalidade do mandato, os poderes conferidos e o prazo de validade, que ndo
excedera 1 (um) ano, salvo quando a procuragéo for outorgada com poderes ad judicia, ou
para a defesa de processos administrativos, caso em que sua vigéncia podera ser por prazo
indeterminado.

Paragrafo 2 Podera ainda a Companhia ser individualmente representada por um unico
Diretor ou mandatério, constituido na forma prevista neste estatuto social, desde que haja
autorizagéo escrita do Diretor Administrativo ou do Diretor Operacional, ou que este seja
um dos signatarios da procuragao a que se refere o Paragrafo 1 acima.

Paragrafo3 A Companhia podera ser representada por apenas um Diretor nos
seguintes casos: (i) pratica de atos perante reparticdes publicas federais, estaduais,
municipais, autarquias, empresas publicas ou sociedades de economia mista e outras
entidades de natureza similar; (ii) firma de correspondéncias que nao criem obrigagdes para
a Companhia e pratica de atos de simples rotina administrativa; (iii) representagdo da
Companhia em assembleias e reunibes de sdcios de sociedades da qual participe, direta
ou indiretamente; (iv) quando o ato a ser praticado impuser representagdo singular por
disposigéo legal ou ordem de 6rgdo competente; e (v) representagdo da Companhia em
juizo e/ou em processos administrativos, exceto para a pratica de atos que importem em
renuncia a direitos.

Artigo 30 Em caso de vacancia do cargo de qualquer Diretor, o Conselho de Administragao
elegera o substituto que exercera o cargo pelo tempo remanescente do mandato do substituido.

Artigo 31 E expressamente vedada aos Diretores a pratica, em nome da Companhia, de
qualquer ato relativo a negécios ou operagdes estranhas ao objeto social.

Capitulo 5 Conselho Fiscal

Artigo 32 A Companhia tera um Conselho Fiscal de funcionamento ndo permanente, composto
por 3 (trés) membros e igual niumero de suplentes, acionistas ou nao, eleitos pela Assembleia Geral,
todos residentes no pais, observados os requisitos e impedimentos previstos na Lei das Sociedades
por Acbes, com as atribuicoes, poderes e competéncias previstas em lei.

Paragrafo 1 O Conselho Fiscal sera instalado pela Assembleia Geral por solicitagdo de
acionistas que atendam aos requisitos legais para tanto, encerrando-se seu mandato na
Assembleia Geral Ordinaria que se seguir a sua instalagéo.

Paragrafo2 Os membros do Conselho Fiscal serdo investidos em seus cargos
mediante assinatura de termo de posse no livro préprio, dentro dos 30 (trinta) dias que se
seguirem a sua eleicdo, o qual devera contemplar inclusive a sua sujeicdo a clausula
compromissoria prevista no Artigo 45 do estatuto social.

Paragrafo3 A remuneracdo dos membros do Conselho Fiscal sera fixada pela
Assembleia Geral que os eleger, devendo ainda a Companhia reembolsa-los pelas
despesas de locomocao e estadia necessarias ao desempenho de suas fungdes.
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Paragrafo4  Todas as deliberagdes do Conselho Fiscal constardo de atas lavradas no
respectivo livro de atas de reunides do Conselho Fiscal e assinadas pelos membros de tal
orgao que estiverem presentes.

Capitulo 6 Exercicio Social e Destinagao de Resultados

Artigo 33 O exercicio social tem inicio em 1° de abril e encerra-se em 31 de marco de cada
ano. Ao término de cada exercicio social e de cada trimestre civil, serdo elaboradas, com base na
escrituragdo mercantil da Companhia, as demonstragbes financeiras exigidas pela legislagao
vigente.

Artigo 34 Com as demonstragdes financeiras do exercicio, o Conselho de Administragédo
devera apresentar a Assembleia Geral Ordinaria a proposta sobre a destinagao do lucro liquido do
exercicio, calculado apés a deducdo das participagdes referidas no artigo 190 da Lei das
Sociedades por Agdes, conforme o disposto no § 2° deste artigo, ajustado para os fins do célculo
de dividendos, nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades por Agbes, observada a seguinte
ordem de deducao:

(a) 5% para a constituicdo da reserva legal, até que esta atinja 20% do capital social. No
exercicio em que o saldo da reserva legal, acrescido do montante da reserva de capital,
exceda a 30% do capital social, ndo é obrigatéria a destinagéo de parte do lucro liquido do
exercicio para a reserva legal; e

(b) a parcela necessaria ao pagamento de um dividendo obrigatério, em cada exercicio,
equivalente a 25% do lucro liquido anual ajustado, na forma prevista pelo artigo 202 da Lei
de Sociedades por Acdes.

Paragrafo 1 O saldo do lucro liquido anual ajustado podera, por deliberagcdo da
Assembleia Geral, ser destinado a uma reserva estatutaria, que ndo podera ultrapassar o
valor equivalente a 100% do capital social da Companhia, e que tem por finalidade e
objetivo: (i) garantir margem operacional compativel com o desenvolvimento das operagdes
da Companhia; (ii) reforgar o capital de giro da Companhia; e (iii) ser utilizada para projetos
de expansdo de suas operacdes, seja de forma organica ou via aquisicdo de outras
empresas e ativos.

Paragrafo2 A Assembleia Geral pode atribuir aos membros do Conselho de
Administracao e da Diretoria uma participagao nos lucros, apos deduzidos os prejuizos
acumulados e a provisdo para o Imposto de Renda e a Contribuicdo Social, nos casos,
forma e limites legais.

Paragrafo 3 O saldo remanescente dos lucros, se houver, deve ter a destinagao que a
Assembleia Geral determinar, sendo permitida a retengdo de lucros com base em
orcamento de capital, nos termos do artigo 196 da Lei das Sociedades por Agoes.

Paragrafo 4  Nos termos do artigo 199 da Lei das Sociedades por Ag¢des, caso o saldo
das reservas de lucros ultrapasse o capital social, excetuadas reservas para contingéncias,
de incentivos fiscais e de lucros a realizar, a Assembleia Geral deve deliberar sobre a
aplicagcao do excesso.

Paragrafo 5 A Assembleia Geral pode deliberar a capitalizagéo de reservas de lucros
ou de capital, inclusive as instituidas em balangos intermediarios, observada a legislagéo
aplicavel.
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Artigo 35 Os dividendos atribuidos aos acionistas serao pagos nos prazos estabelecidos pela
Assembleia Geral, respeitados os prazos maximos previstos em lei, e, se nao reclamados dentro
de 3 (trés) anos contados da publicagcao do ato que autorizou sua distribuicdo, prescreverao em
favor da Companhia.

Artigo 36 A Companhia podera levantar balangos semestrais, trimestrais ou em periodos
menores, caso o Conselho de Administragao opte por declarar dividendos a conta do lucro apurado
em tais balangos, obedecidos os limites legais, bem como declarar dividendos intermediarios a
conta de reservas de lucros existentes no ultimo balango anual ou semestral. Os dividendos assim
declarados poderao constituir antecipacado do dividendo obrigatério a que se refere o Artigo 34,
alinea “a”, deste estatuto social.

Artigo 37 A Companhia, mediante deliberacdo do Conselho de Administragcéo, podera creditar
ou pagar aos acionistas juros sobre o capital préprio, nos termos da legislagédo aplicavel.

Paragrafo unico Os juros sobre o capital préprio declarados em cada exercicio social
serao computados, por seu valor liquido, para satisfagdo do dividendo obrigatério do
exercicio social em que forem distribuidos e poderao ser creditados como antecipagao do
dividendo obrigatdrio.

Artigo 38 A Companhia podera pagar participagdo nos lucros e/ou resultados a seus
empregados e administradores, mediante deliberacdo do Conselho de Administragdo, nos
montantes maximos fixados pela Assembleia Geral, observados os limites legais.

Capitulo 7  Alienagao de Controle E Protecdo de Dispersao da Base Acionaria
Secgao 1 Alienagao de Controle

Artigo 39 A alienagéo direta ou indireta de controle da Companhia, tanto por meio de uma
Unica operagéo, como por meio de operagdes sucessivas, devera ser contratada sob a condigédo
de que o adquirente do controle se obrigue a efetivar oferta publica de aquisicdo de agdes tendo
por objeto as a¢des de emissdo da Companhia de titularidade dos demais acionistas, observando
as condigdes e os prazos previstos na legislagdo e regulamentagéo vigentes, de forma a lhes
assegurar tratamento igualitario aquele dado ao alienante.

Segdo 2 Protecao da Dispersao da Base Acionaria

Artigo 40 Caso qualquer acionista ou Grupo de Acionistas (“Acionista Adquirente”) adquira
ou se torne titular, de forma direta ou indireta: (i) de participagéo igual ou superior a 25% do total
de acgbes de emissdo da Companhia; ou (ii) de outros direitos de sdécio, inclusive usufruto, quando
adquiridos de forma onerosa, que lhe atribuam o direito de voto sobre agdes de emissdo da
Companhia que representem mais de 25% do seu capital (“Participagdo Relevante”), o Acionista
Adquirente deverd, no prazo maximo de 30 dias a contar da data em que o Acionista Adquirente
atingir a Participacdo Relevante, realizar ou solicitar o registro, conforme o caso, de uma oferta
publica de aquisicdo da totalidade das acdes de emissdo da Companhia pertencentes aos demais
acionistas, observando-se o disposto na Lei das Sociedades por A¢des, na regulamentagao
expedida pela CVM, pelas bolsas de valores nas quais os valores mobiliarios de emissao da
Companhia sejam admitidos a negociagao, e as regras estabelecidas neste estatuto social.

Paragrafo 1 Para efeito do calculo da Participagdo Relevante deverao ser consideradas
as acgOes objeto de contratos de opgéo e de contratos derivativos com liquidagéo fisica ou
financeira e excluidas as agdes em tesouraria.
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Artigo 41 O prego por agéo de emissdo da Companhia objeto da oferta publica (“Preco da
Oferta”) devera corresponder ao maior valor dentre (i) cotagdo unitaria mais alta atingida pelas
acbes de emissdo da Companhia durante o periodo de 12 (doze) meses que antecederem o
atingimento de percentual igual ou superior a Participagdo Relevante, nos termos do Artigo 40
acima; ou (ii) 120% (cento e vinte por cento) do prego unitario mais alto pago pelo Acionista
Adquirente nos 6 (seis) meses que antecederem o atingimento de percentual igual ou superior a
Participagdo Relevante, nos termos do Artigo 40 acima, ajustado por eventos societérios, tais como
a distribuicdo de dividendos ou juros sobre o capital proprio, grupamentos, desdobramentos,
bonificagdes, exceto aqueles relacionados a operagdes de reorganizagao societaria.

Paragrafo1 A oferta publica devera observar obrigatoriamente os seguintes principios
e procedimentos, além de, no que couber, outros expressamente previstos no artigo 4° da
Resolugédo CVM n° 85/22 ou norma que venha a substitui-la: (i) ser dirigida indistintamente
a todos os acionistas da Companbhia; (ii) ser efetivada em leildo a ser realizado na B3; e (iii)
ser realizada de maneira a assegurar tratamento equitativo aos destinatarios, permitir-lhes
a adequada informagao quanto a Companhia e ao ofertante, e dota-los dos elementos
necessarios a tomada de uma decisao refletida e independente quanto a aceitagcao da oferta
publica.

Paragrafo 2 O edital da oferta publica devera incluir a obrigagao do Acionista Adquirente
de adquirir, nos 30 (trinta) dias subsequentes a liquidagéo financeira da oferta, até a
totalidade das agdes de titularidade dos acionistas remanescentes que nao tiverem aderido
a oferta, pelo mesmo preco pago no leildo, atualizado pela SELIC, ficando tal obrigagao
condicionada a que, com a liquidagcdo da oferta, o Acionista Adquirente tenha atingido
participagéo acionaria superior a 50% (cinquenta por cento) do capital social.

Paragrafo 3 A exigéncia de oferta publica prevista no caput do Artigo 40 ndo excluira a
possibilidade de outro acionista da Companhia, ou, se for o caso, de a prépria Companhia,
formular outra oferta publica concorrente ou isolada, nos termos da regulamentagao
aplicavel.

Paragrafo 4  As obrigagbes constantes do artigo 254-A da Lei das Sociedades por
Acdes, e no Artigo 39 do estatuto social ndo excluem o cumprimento pelo Acionista
Adquirente das obriga¢des constantes deste artigo.

Paragrafo 5 A exigéncia da oferta publica prevista no Artigo 40 n&o se aplica na hipotese
de uma pessoa se tornar titular de agées de emissdo da Companhia em quantidade igual
ou superior a Participacdo Relevante, em decorréncia: (i) de aquisigdes feitas por ocasiao
da realizagdo de oferta publica de aquisi¢cdo de agbes, em conformidade com a legislagao
vigente, desde que tenha tido por objeto todas as agbes de emissdo da Companhia; (ii) de
operacgao de fusdo, incorporagao ou incorporagdo de agdes envolvendo a Companhia; (iii)
de quaisquer transferéncias de ag¢des entre acionistas que compdem Grupo de Acionistas
que exerga o poder de controle da Companhia; e (iv) de atingimento involuntario da
Participagdo Relevante, desde que o acionista ou Grupo de Acionistas que houver atingido
a Participacdo Relevante involuntariamente tome as seguintes providéncias: (a) envio de
notificagdo a Companhia, em até 5 (cinco) dias contados da data em que houver se tornado
titular de Participagédo Relevante, confirmando seu compromisso de alienar na B3 a¢des de
emissdao da Companhia em quantidade suficiente para reduzir sua participacdo para
percentual inferior a Participacdo Relevante; e (b) alienagao na B3 de tantas a¢des quantas
forem necessarias para fazer com que deixe de ser titular de Participagcdo Relevante, em
até 15 (quinze) dias uteis contados da data da notificagdo a Companhia.

Classificagdo - Restrito | Classification - Restricted



Paragrafo 6  Publicado qualquer edital de oferta publica para aquisigao da totalidade das
agcbes da Companhia, formulado nos termos deste artigo, incluindo a determinagdo do
Precgo da Oferta, ou formulado nos termos da regulamentagao vigente, com liquidagao em
moeda corrente ou mediante permuta por valores mobiliarios de emissdo de companhia
aberta, o Conselho de Administracdo devera reunir-se, no prazo de 10 dias, a fim de
apreciar os termos e condi¢cdes da oferta formulada, obedecendo aos seguintes principios:
(i) o Conselho de Administragao podera contratar assessoria externa especializada, com o
objetivo de prestar assessoria na analise da conveniéncia e oportunidade da oferta, no
interesse geral dos acionistas e do segmento econémico em que atua a Companhia e da
liquidez dos valores mobiliarios ofertados, se for o caso; e (ii) cabera ao Conselho de
Administragao manifestar-se a respeito da oferta ao menos: (a) sobre a conveniéncia e a
oportunidade da OPA quanto ao interesse da Companhia e do conjunto de seus acionistas,
inclusive em relagdo ao prego e aos potenciais impactos para a liquidez das acgdes; (b)
quanto aos planos estratégicos divulgados pelo ofertante em relagdo a Companhia; e (c) a
respeito de alternativas a aceitagdo da OPA disponiveis no mercado, devendo abranger; e
(iii) a oferta publica sera imutavel e irrevogavel.

Paragrafo 7 Para fins do calculo do percentual da Participagcdo Relevante, ndo serdo
computados, sem prejuizo do disposto no Paragrafo 3, os acréscimos involuntarios de
participacdo acionaria resultantes de cancelamento de agdes em tesouraria, resgate de
agdes ou de redugao do capital social da Companhia com o cancelamento de agées.

Artigo 42 Uma vez liquidada a oferta publica prevista no Artigo 40 sem que o Acionista
Adquirente tenha atingido participagcéo acionaria superior a 50% (cinquenta por cento) do capital
social, entdo: (i) o Acionista Adquirente somente podera realizar novas aquisi¢des de agdes por
meio de nova oferta, observados os termos do Artigo 40 e do Artigo 41; e (ii) qualquer nova oferta
publica que venha a ser langada pelo Acionista Adquirente no prazo de 12 (doze) meses, a contar
da liquidagéo da oferta anterior, devera ter por pre¢co minimo o maior valor entre (i) o prego por agao
da OPA anterior atualizado pela SELIC, acrescido de 10% (dez por cento) (ajustado por eventos
societarios, tais como a distribuicdo de dividendos ou juros sobre o capital préprio, grupamentos,
desdobramentos, bonificagbes, exceto aqueles relacionados a operagdes de reorganizagéo
societaria), ou (ii) o pregco médio de negociacdo das agbes de emissao da Companhia na B3,
ponderado pelo volume, nos 6 (seis) meses anteriores, atualizado pela Taxa SELIC até a data em
que for tornada publica a decisdo de langar a nova oferta, ajustado por eventos societarios, tais
como a distribui¢do de dividendos ou juros sobre o capital proprio, grupamentos, desdobramentos,
bonificagdes, exceto aqueles relacionados a operagdes de reorganizagao societaria.

SEGCAO 3 Condigdes Gerais da Alienagdo de Controle e Protegio de Dispersio da Base
Acionaria
Artigo 43 Na hipétese de o Acionista Adquirente ndo cumprir as obrigagdes impostas por este
Capitulo, inclusive no que concerne ao atendimento dos prazos: (i) para a realizagao ou solicitagdo
do registro da oferta publica; ou (ii) para atendimento das eventuais solicitagdes ou exigéncias da
CVM, o Conselho de Administracdo da Companhia convocara Assembleia Geral Extraordinaria, na
qual o Acionista Adquirente ndo podera votar, para deliberar sobre a suspensao do exercicio dos
direitos do Acionista Adquirente, conforme disposto no artigo 120 da Lei das Sociedades por Agdes.

Artigo 44 E facultada a formulagdo de uma Unica oferta publica de aquisicdo, visando a mais
de uma das finalidades previstas neste Capitulo, na Lei das Sociedades por Agdes ou na
regulamentagédo emitida pela CVM, desde que seja possivel compatibilizar os procedimentos de
todas as modalidades de oferta publica, ndo haja prejuizo para os destinatarios da oferta e seja
obtida a autorizagdo da CVM, quando exigida pela legislagao aplicavel.

Classificagdo - Restrito | Classification - Restricted



Capitulo 8 Arbitragem

Artigo 45 A Companhia, seus acionistas, Administradores e os membros do Conselho Fiscal,
efetivos e suplentes, se instalado, ficam obrigados a resolver, por meio de arbitragem, perante a
Camara de Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento, toda e qualquer controvérsia
que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda da sua condigdo de emissor, acionista,
administrador ou membro do Conselho Fiscal, conforme o caso, em especial, decorrentes das
disposi¢des contidas neste estatuto social, nas disposi¢cdes das Leis n° 6.385/76 e Lei das
Sociedades por A¢des, nas normas editadas pelo Conselho Monetario Nacional, pelo Banco Central
do Brasil e pela Comissao de Valores Mobiliarios, bem como nas demais normas aplicaveis ao
funcionamento do mercado de capitais em geral, além daquelas constantes dos demais
regulamentos da B3.

Capitulo9 Liquidagao

Artigo 46 A Companhia entrara em dissolugao, liquidacdo e extingdo nos casos previstos em
lei, ou em virtude de deliberacdo da Assembleia Geral.

Paragrafo 1 O modo de liquidagéo sera determinado em Assembleia Geral, que elegera
também o Conselho Fiscal que devera funcionar no periodo de liquidagao.

Paragrafo 2 A Assembleia Geral nomeara o liquidante, fixara os seus honorarios e
estabelecera as diretrizes para o seu funcionamento.

Capitulo 10 Disposi¢oes Gerais

Artigo 47 A Companhia observara os acordos de acionistas arquivados em sua sede, cabendo
a administragao abster-se de registrar transferéncias de a¢des contrarias as suas disposi¢des e ao
Presidente das Assembleias Gerais e das reunidoes do Conselho de Administragao, abster-se de
computar os votos langados em infragdo a tais acordos, bem como tomar as demais providéncias
dos §§ 8° e 9° do artigo 118 da Lei das Sociedades por Agdes.

Artigo 48 Os casos omissos neste estatuto social serdo regulados pela Lei das Sociedades
por Agdes, pelas demais normas da legislagao pertinente e pela deliberagao da Assembleia Geral
nas matérias sobre as quais lhe caiba livremente decidir.
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	CLEAR SALE S.A.
	Capítulo 1 Denominação, Sede, Objeto e Duração
	Artigo 1 A CLEAR SALE S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima, de capital autorizado, que se rege pelo presente estatuto social e Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) bem como pelas disposições...
	Artigo 2 A Companhia tem sua sede e foro na Avenida Marcos Penteado de Ulhoa Rodrigues, nº 939, Torre Jacarandá, 3º andar, conjuntos 301 e 302, Alphaville Industrial, na cidade de Barueri, Estado de São Paulo, CEP 06.460-040, podendo, por deliberação ...
	Artigo 3 A Companhia tem por objeto social:
	Parágrafo único      O exercício das atividades relacionadas ao objeto social da Companhia e de suas subsidiárias deverá considerar: (i) os interesses de curto e longo prazo da Companhia e de seus acionistas; e (ii) os efeitos econômicos, sociais, amb...

	Artigo 4 O prazo de duração da Companhia é indeterminado.

	Capítulo 2 Capital Social e Ações
	Artigo 5 O capital social da Companhia é de R$ 819.218.753,89 (oitocentos e dezenove milhões, duzentos e dezoito mil, setecentos e cinquenta e três reais e oitenta e nove centavos), totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, divi...
	Parágrafo 1 Cada ação ordinária dá direito a 1 (um) voto na Assembleia Geral.
	Parágrafo 2 As ações escriturais de emissão da Companhia serão mantidas em conta de depósito em nome de seus titulares, em instituição financeira autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) que a Companhia designar. O custo de transferênci...
	Parágrafo 3 A Companhia não poderá emitir ações preferenciais ou partes beneficiárias.

	Artigo 6 A Companhia está autorizada a aumentar seu capital social até o limite de 225.511.272 (duzentas e vinte e cinco milhões, quinhentas e onze mil, duzentas e setenta e duas) ações ordinárias, independentemente de reforma estatutária, mediante de...
	Parágrafo único      O Conselho de Administração poderá, dentro do limite do capital autorizado estabelecido no Artigo 6 exclusivamente outorgar opções de aquisição de ações a seus administradores, empregados e/ou a pessoas físicas que prestem serviço...

	Artigo 7 Os acionistas terão, na proporção do número de ações de que forem titulares, preferência para a subscrição de novas ações e/ou de valores mobiliários conversíveis em ações.
	Parágrafo 1 A preferência prevista no caput não se aplica às opções de aquisição de ações a seus administradores, empregados e/ou a pessoas físicas que prestem serviços à Companhia, outorgados no âmbito de planos de incentivo de longo prazo de ações e...
	Parágrafo 2 O prazo para exercício do direito de preferência será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de publicação da ata da Assembleia Geral ou reunião do Conselho de Administração, conforme o caso, que deliberar o respectivo aumento, ou ...
	Parágrafo 3 Dentro do limite do capital autorizado, poderão ser emitidas, mediante aprovação do Conselho de Administração, ações, debêntures conversíveis em ações e/ou bônus de subscrição, cuja colocação seja feita mediante venda em bolsa de valores, ...
	Parágrafo 4 Nas hipóteses em que a lei conferir direito de retirada ao acionista dissidente de deliberação da Assembleia Geral, o valor do reembolso terá por base o valor de patrimônio líquido constante do último balanço aprovado em Assembleia Geral, ...
	Parágrafo 5 O acionista que não fizer o pagamento correspondente às ações subscritas nas condições previstas no respectivo boletim de subscrição ficará de pleno direito constituído em mora, na forma do artigo 106, §2º, da Lei das Sociedades por Ações,...

	Artigo 8 Todo acionista ou Grupo de Acionistas é obrigado a divulgar, mediante comunicação à Companhia, na qual deverão constar as informações previstas na regulamentação em vigor, a aquisição de ações, que somadas às já possuídas, superem 5%, 10%, 15...
	Parágrafo 1 Nos casos em que a aquisição resulte ou tenha sido efetuada com o objetivo de alterar a composição do controle ou a estrutura administrativa da Companhia, bem como nos casos em que esta aquisição gere a obrigação de realização de oferta pú...
	Parágrafo 2 As obrigações previstas neste artigo também se aplicam aos titulares de debêntures conversíveis em ações, bônus de subscrição e opção de compra de ações que assegurem a seus titulares a aquisição de ações nos percentuais aqui previstos.
	Parágrafo 3 Para efeitos deste estatuto social, “Grupo de Acionistas” significa o grupo de pessoas: (i) vinculadas por contratos ou acordos de qualquer natureza, inclusive acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia, seja diretamente ou por ...


	Capítulo 3 Assembleia Geral
	Artigo 9 A Assembleia Geral reunir-se-á: (i) ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses seguintes ao término do exercício social, para deliberar sobre as matérias constantes do artigo 132 da Lei das Sociedades por Ações; e (ii) extraordinariamente, s...
	Parágrafo 1 A Assembleia Geral é competente para decidir sobre todos os atos relativos à Companhia, bem como para tomar as decisões que julgar conveniente à defesa de seus interesses.
	Parágrafo 2 A Assembleia Geral Ordinária e a Assembleia Geral Extraordinária podem ser cumulativamente convocadas e realizadas no mesmo local ou virtualmente, na mesma data e hora, e instrumentadas em ata única, na forma da regulamentação em vigor, se...

	Artigo 10 A Assembleia Geral, ordinária ou extraordinária, será convocada pelo Conselho de Administração, mediante deliberação da maioria de seus membros ou, ainda, nas hipóteses previstas no parágrafo único do artigo 123 da Lei das Sociedades por Açõ...
	Parágrafo 1 Os documentos pertinentes à matéria a ser deliberada nas Assembleias Gerais deverão ser colocados à disposição dos acionistas, na data da publicação do primeiro anúncio de convocação, ressalvadas as hipóteses em que a lei ou a regulamentaç...
	Parágrafo 2 A Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de acionistas representando ao menos a maioria do capital social, salvo quando a lei exigir quórum mais elevado; e, em segunda convocação, com qualquer número de acio...
	Parágrafo 3 Se todos os acionistas estiverem presentes à Assembleia Geral, considerar-se-ão dispensadas as formalidades de convocação da Assembleia Geral.
	Parágrafo 4 Antes de se instalar a Assembleia Geral, os acionistas assinarão o Livro de Presença, considerando-se presente o acionista que registrar a distância sua presença, na forma da regulamentação em vigor.
	Parágrafo 5 A lista dos acionistas presentes será encerrada pelo Presidente da Mesa, logo após a instalação da Assembleia.
	Parágrafo 6 A Assembleia Geral só poderá deliberar sobre assuntos da ordem do dia, constantes do respectivo edital de convocação, ressalvadas as exceções previstas na Lei das Sociedades por Ações.

	Artigo 11 Somente poderão participar e votar nas Assembleias Gerais os acionistas que comprovarem sua qualidade de acionistas, mediante o comprovante expedido pela instituição financeira depositária das ações escriturais e documentos de identificação ...
	Parágrafo único      O acionista poderá ser representado nas Assembleias Gerais por mandatário constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira, cabendo ao administrador de fundos d...

	Artigo 12 As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei e neste estatuto social e na regulamentação aplicável, serão tomadas por maioria de votos dos acionistas presentes à Assembleia Geral, não se computando as abstenç...
	Parágrafo 1 Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral será lavrada ata, a qual será assinada pelos integrantes da mesa e pelos acionistas presentes, sendo considerados assinantes da ata os acionistas que tenham participado à distância, na forma...
	Parágrafo 2 A ata poderá ser lavrada na forma de sumário dos fatos, inclusive dissidência e protestos. Salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral, as atas serão publicadas com omissão das assinaturas dos acionistas.

	Artigo 13 Compete à Assembleia Geral, além das atribuições previstas em lei:
	Parágrafo único      O Presidente da Assembleia Geral deve observar e fazer cumprir as disposições dos acordos de acionistas arquivados na sede social, vedando a contagem dos votos proferidos em contrariedade com o conteúdo de tais acordos.


	Capítulo 4 Administração
	Seção 1 Normas Gerais
	Artigo 14 A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria, na forma da Lei das Sociedades por Ações e deste estatuto social.
	Parágrafo 1 Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Presidente ou principal executivo da Companhia não poderão ser acumulados pela mesma pessoa.
	Parágrafo 2 Os administradores serão investidos em seus respectivos cargos mediante assinatura de termo de posse no livro próprio, dentro dos 30 (trinta) dias que se seguirem à sua eleição, ocasião em que deverão declarar o número de ações, bônus de s...
	Parágrafo 3 Os administradores da Companhia deverão aderir às Políticas de Divulgação de Informações e de Negociação de Valores Mobiliários de emissão da Companhia, mediante assinatura do termo respectivo.
	Parágrafo 4 O prazo de gestão dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria se estenderá até a investidura dos respectivos substitutos.

	Artigo 15 A Assembleia Geral fixará a remuneração global dos administradores da Companhia, cabendo ao Conselho de Administração definir os valores a serem pagos individualmente entre os administradores. Caberá também ao Conselho de Administração distr...

	Seção 2 Conselho de Administração
	Artigo 16 O Conselho de Administração é composto por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros titulares, e até igual número de suplentes, todos eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, com o prazo de gestão unificado de 2 (dois) anos,...
	Parágrafo 1 O Conselho de Administração adotará um Regimento Interno que disporá, dentre outras matérias que forem julgadas convenientes, sobre seu próprio funcionamento, direitos e deveres dos seus membros e seu relacionamento com a Diretoria e com o...
	Parágrafo 2 Na primeira reunião do Conselho de Administração realizada após a eleição de seus membros, o Conselho de Administração elegerá, por maioria de votos, entre seus membros, o Presidente e o Vice-Presidente do Conselho de Administração.

	Artigo 17 Ressalvado o disposto no Artigo 18 deste estatuto social, a eleição dos membros do Conselho de Administração dar-se-á pelo sistema de chapas.
	Parágrafo 1 O Conselho de Administração deverá, até a data ou na data da convocação da Assembleia Geral destinada a eleger os membros do Conselho de Administração, divulgar proposta da administração com a indicação dos integrantes da chapa proposta e ...
	Parágrafo 2 Os acionistas ou conjunto de acionistas que desejarem propor outra chapa para concorrer aos cargos no Conselho de Administração deverão, com antecedência de, pelo menos, 25 (vinte e cinco) dias em relação à data marcada para a Assembleia G...
	Parágrafo 3 Cada acionista somente poderá votar a favor de uma chapa, sendo declarados eleitos os candidatos da chapa que receber maior número de votos na Assembleia Geral.

	Artigo 18 Na eleição dos membros do Conselho de Administração é facultado aos acionistas requerer, na forma da lei, a adoção do processo de voto múltiplo, desde que o façam, no mínimo, 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia Geral...
	Parágrafo 1 A Companhia, imediatamente após o recebimento do pedido, deverá divulgar, por meio de aviso inserido em sua página na rede mundial de computadores e encaminhado, por meio eletrônico, à CVM e à B3, a informação de que a eleição se dará pelo...
	Parágrafo 2 Na hipótese de eleição dos membros do Conselho de Administração pelo processo de voto múltiplo, deixará de haver a eleição por chapas e serão candidatos a membros do Conselho de Administração os integrantes das chapas de que trata o Artigo...
	Parágrafo 3 Cada acionista terá o direito de cumular os votos a ele atribuídos em um único candidato ou distribuí-los entre vários, sendo declarados eleitos aqueles que receberem maior quantidade de votos. Os cargos que, em virtude de empate, não fore...
	Parágrafo 4 Sempre que a eleição tiver sido realizada pelo processo de voto múltiplo, a destituição de qualquer membro do Conselho de Administração pela Assembleia Geral importará a destituição dos demais membros, procedendo-se a nova eleição. Nos dem...

	Artigo 19 Caso a Companhia venha a estar sob controle de acionista ou grupo controlador, conforme definido no artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações, acionistas minoritários detentores de ações ordinárias poderão, na forma prevista no parágrafo 4º...
	Artigo 20 É facultado a qualquer conselheiro efetuar, por escrito, indicação específica de outro membro do Conselho de Administração ou de suplentes para substituí-lo em suas ausências ou impedimentos temporários, observada a regra prevista no §3˚ aba...
	Parágrafo 1 No caso de vacância do cargo de conselheiro, os substitutos serão nomeados pelos conselheiros remanescentes, podendo inclusive ser um dos suplentes, e servirão até a primeira Assembleia Geral. Caso o Conselho de Administração opte por um s...
	Parágrafo 2 Em caso de vacância do cargo de Presidente ou de Vice-Presidente do Conselho de Administração, o novo Presidente será indicado pelo Conselho de Administração dentre seus membros, em reunião especialmente convocada para este fim.
	Parágrafo 3 Caso a Assembleia Geral tenha elegido um membro suplente vinculado a um membro efetivo, nas ausências e impedimentos e também nos casos de vacância de tal membro efetivo, sendo o substituto um membro suplente, este deverá ser o suplente vi...
	Parágrafo 4 Um membro suplente do Conselho de Administração poderá participar das reuniões do Conselho de Administração para acompanhar o membro efetivo do Conselho de Administração a que for atrelado, à critério do membro efetivo do Conselho de Admin...
	Parágrafo 5 É facultado, ainda, a qualquer Conselheiro comparecer às reuniões do Conselho de Administração acompanhado de um ouvinte, sem direito de voz ou de voto, desde que previamente informado ao Presidente do Conselho de Administração com pelo me...

	Artigo 21 O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, 1 (uma) vez a cada 3 (três) meses e, extraordinariamente, sempre que convocado por seu Presidente, pelo Vice-Presidente ou pela maioria de seus membros em conjunto, mediante convocação...
	Parágrafo 1 As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas por escrito, com 5 (cinco) dias de antecedência da respectiva reunião, especificando data, horário e assuntos a serem discutidos, sendo disponibilizados os documentos relevantes ant...
	Parágrafo 2 As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas com a presença da maioria de seus membros em exercício. Considera-se presente à reunião o conselheiro que estiver, na ocasião, (i) representado por seu substituto indicado na forma ...
	Parágrafo 3 Cada Conselheiro tem direito a 1 (um) voto nas reuniões do Conselho de Administração. As decisões do Conselho de Administração serão tomadas e aprovadas pelo voto da maioria de seus membros. O presidente de qualquer reunião do Conselho de ...
	Parágrafo 4 Todas as deliberações do Conselho de Administração constarão de atas lavradas no respectivo livro de atas de reuniões do Conselho de Administração e assinadas pelos membros do Conselho de Administração que estiverem presentes, observado o ...
	Parágrafo 5 Nenhum membro do Conselho de Administração poderá participar de deliberações e discussões do Conselho de Administração ou de quaisquer órgãos da administração da Companhia ou das sociedades por ela controladas, exercer o voto ou, de qualqu...

	Artigo 22 Sem prejuízo das demais atribuições previstas em lei e neste estatuto social, compete ao Conselho de Administração:
	(i) fixar a orientação geral dos negócios da Companhia;
	(ii) eleger e destituir os Diretores e fixar-lhes as atribuições e os poderes de representação da Companhia, observado o disposto neste Estatuto Social;
	(iii) definir níveis de materialidade, reservando-se específicos poderes e delegando outras matérias com a aprovação necessária e por escrito dos Diretores, e monitorando e avaliando mencionadas reservas e delegações regularmente;
	(iv) fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitar informações sobre os contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos praticados;
	(v) convocar a Assembleia Geral, quando julgar conveniente, ou no caso do artigo 132 da Lei das Sociedades por Ações;
	(vi) manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria;
	(vii) deliberar sobre a emissão de bônus de subscrição, debêntures e notas promissórias comerciais na forma da legislação em vigor;
	(viii) autorizar a alienação de bens do ativo permanente, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de terceiros sempre que tais operações, individual ou conjuntamente consideradas, representem valores superiores a 1% do fat...
	(ix) escolher e destituir auditores independentes;
	(x) distribuir entre os membros do Conselho de Administração e Diretores, individualmente, a parcela da remuneração anual global dos administradores fixada pela Assembleia Geral;
	(xi) autorizar a emissão de ações da Companhia, nos limites autorizados no artigo 6º deste Estatuto Social, fixando as condições de emissão, inclusive o preço e o prazo de integralização;
	(xii) deliberar a aquisição pela Companhia de ações de sua própria emissão, para manutenção em tesouraria e/ou posterior cancelamento ou alienação;
	(xiii) outorgar opção de compra ou subscrição de ações da Companhia, de acordo com o plano aprovado em Assembleia Geral;
	(xiv) autorizar todos os atos, documentos e contratos que estabeleçam as obrigações, responsabilidades ou o desembolso de fundos da Companhia que ultrapassem o valor correspondente a 10% do faturamento da Companhia, apurado no último balanço patrimoni...
	(xv) autorizar o licenciamento de marca de propriedade da Companhia, com exceção dos casos que envolverem a distribuição de produtos, cuja competência será da Diretoria;
	(xvi) apresentar à Assembleia Geral a proposta de cisão, fusão, incorporação, dissolução ou participação em qualquer empreendimento comum, em qualquer associação entre empresas, bem como de transformação em outro tipo societário, falência, recuperação...
	(xvii) aprovar os orçamentos anuais;
	(xviii) apresentar à Assembleia Geral a proposta de participação nos lucros dos administradores da Companhia;
	(xix) aprovar a política de dividendos da Companhia;
	(xx) autorizar a declaração, a distribuição e o pagamento de dividendos intercalares e/ou intermediários na forma do artigo 204 da Lei das Sociedades por Ações; e
	(xxi) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pela Diretoria.


	Seção 3 Diretoria
	Artigo 23 A Diretoria será composta de, no mínimo, 2 (dois) membros e, no máximo, 7 (sete) membros, residentes no Brasil, acionistas ou não, eleitos pelo Conselho de Administração, por um prazo de mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição, sendo...
	Parágrafo 1 O cargo de Diretor de Relação com Investidores poderá ser cumulado com o de Diretor Administrativo ou de Diretor Operacional, nesta hipótese a Diretoria poderá ter até 5 (cinco) Diretores sem designação específica.
	Parágrafo 2 Os Diretores deverão ser pessoas físicas residentes no Brasil, os quais poderão ou não ser acionistas da Companhia.

	Artigo 24 As reuniões da Diretoria deverão ser realizadas por meio de conferência telefônica, vídeo conferência ou por qualquer outro meio de comunicação capaz de identificar o membro participante e, simultaneamente, possibilitar a comunicação com tod...
	Parágrafo único      Todas as deliberações da Diretoria constarão de atas lavradas no respectivo livro de atas de reuniões da Diretoria e assinadas pelos Diretores que estiverem presentes, sendo permitido ao Diretor que participar da reunião remotamen...

	Artigo 25 Compete aos Diretores gerir a Companhia e exercer as atribuições que a Assembleia Geral, o Conselho de Administração e este estatuto social lhe conferirem para a prática dos atos necessários ao funcionamento regular da Companhia, incumbindo-...
	Parágrafo 1 Caberá ao Diretor Administrativo e/ou ao Diretor Operacional convocar, de ofício, ou a pedido de 2 (dois) ou mais Diretores, e presidir, as reuniões da Diretoria.
	Parágrafo 2 A reunião da Diretoria instalar-se-á com a presença da maioria de seus membros e as deliberações serão tomadas por maioria de votos dos presentes.
	Parágrafo 3 Nos seus impedimentos temporários ou ausências, o Diretor Administrativo e/ou o Diretor Operacional é substituído pelo Diretor por ele designado. Não havendo designação expressa, a substituição é feita pelo Diretor mais antigo no cargo e, ...
	Parágrafo 4 Os demais Diretores são substituídos, em casos de ausência ou impedimento temporário, por outro Diretor, escolhido pelo Diretor Administrativo e/ou pelo Diretor Operacional. Em caso de vacância no cargo de Diretor, o substituto provisório,...
	Parágrafo 5 Para os fins do disposto no Parágrafo 1, no Parágrafo 2 e no Parágrafo 3 deste Artigo 25, ocorre a vacância com a destituição, a morte, a renúncia, o impedimento comprovado, a invalidez ou a ausência injustificada por mais de 30 dias conse...

	Artigo 26 Compete ao Diretor de Relações com Investidores, dentre outras atribuições que lhe venham a ser compelidas pela lei, estatuto social, regulamentação aplicável, pelo Conselho de Administração e nos termos das Políticas da Companhia:
	Artigo 27 Compete ao Diretor Administrativo, ao Diretor Operacional e aos Diretores sem designação específica exercer, observado este estatuto social, as atividades que lhes forem indicadas pelo Conselho de Administração e praticar os atos de gestão a...
	Artigo 28 Compete aos Diretores auxiliar na administração dos negócios da Companhia e exercer as funções que lhes tenham sido atribuídas pelo Conselho de Administração.
	Artigo 29 Com as exceções previstas neste estatuto social, qualquer ato ou negócio jurídico que implique responsabilidade ou obrigação da Companhia perante terceiros ou a exoneração destes perante ela, serão obrigatoriamente assinados: (i) por 1 (um) ...
	Parágrafo 1 A Companhia poderá, por 1 (um) Diretor agindo em conjunto com o Diretor Administrativo ou com o Diretor Operacional, constituir mandatários, especificando no instrumento a finalidade do mandato, os poderes conferidos e o prazo de validade,...
	Parágrafo 2 Poderá ainda a Companhia ser individualmente representada por um único Diretor ou mandatário, constituído na forma prevista neste estatuto social, desde que haja autorização escrita do Diretor Administrativo ou do Diretor Operacional, ou q...
	Parágrafo 3 A Companhia poderá ser representada por apenas um Diretor nos seguintes casos: (i) prática de atos perante repartições públicas federais, estaduais, municipais, autarquias, empresas públicas ou sociedades de economia mista e outras entidad...

	Artigo 30 Em caso de vacância do cargo de qualquer Diretor, o Conselho de Administração elegerá o substituto que exercerá o cargo pelo tempo remanescente do mandato do substituído.
	Artigo 31 É expressamente vedada aos Diretores a prática, em nome da Companhia, de qualquer ato relativo a negócios ou operações estranhas ao objeto social.


	Capítulo 5 Conselho Fiscal
	Artigo 32 A Companhia terá um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, composto por 3 (três) membros e igual número de suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral, todos residentes no país, observados os requisitos e impediment...
	Parágrafo 1 O Conselho Fiscal será instalado pela Assembleia Geral por solicitação de acionistas que atendam aos requisitos legais para tanto, encerrando-se seu mandato na Assembleia Geral Ordinária que se seguir à sua instalação.
	Parágrafo 2 Os membros do Conselho Fiscal serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse no livro próprio, dentro dos 30 (trinta) dias que se seguirem à sua eleição, o qual deverá contemplar inclusive a sua sujeição à cláusula c...
	Parágrafo 3 A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, devendo ainda a Companhia reembolsá-los pelas despesas de locomoção e estadia necessárias ao desempenho de suas funções.
	Parágrafo 4 Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no respectivo livro de atas de reuniões do Conselho Fiscal e assinadas pelos membros de tal órgão que estiverem presentes.


	Capítulo 6 Exercício Social e Destinação de Resultados
	Artigo 33 O exercício social tem início em 1º de abril e encerra-se em 31 de março de cada ano. Ao término de cada exercício social e de cada trimestre civil, serão elaboradas, com base na escrituração mercantil da Companhia, as demonstrações financei...
	Artigo 34 Com as demonstrações financeiras do exercício, o Conselho de Administração deverá apresentar à Assembleia Geral Ordinária a proposta sobre a destinação do lucro líquido do exercício, calculado após a dedução das participações referidas no ar...
	Parágrafo 1 O saldo do lucro líquido anual ajustado poderá, por deliberação da Assembleia Geral, ser destinado a uma reserva estatutária, que não poderá ultrapassar o valor equivalente a 100% do capital social da Companhia, e que tem por finalidade e ...
	Parágrafo 2 A Assembleia Geral pode atribuir aos membros do Conselho de Administração e da Diretoria uma participação nos lucros, após deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o Imposto de Renda e a Contribuição Social, nos casos, forma e l...
	Parágrafo 3 O saldo remanescente dos lucros, se houver, deve ter a destinação que a Assembleia Geral determinar, sendo permitida a retenção de lucros com base em orçamento de capital, nos termos do artigo 196 da Lei das Sociedades por Ações.
	Parágrafo 4 Nos termos do artigo 199 da Lei das Sociedades por Ações, caso o saldo das reservas de lucros ultrapasse o capital social, excetuadas reservas para contingências, de incentivos fiscais e de lucros a realizar, a Assembleia Geral deve delibe...
	Parágrafo 5 A Assembleia Geral pode deliberar a capitalização de reservas de lucros ou de capital, inclusive as instituídas em balanços intermediários, observada a legislação aplicável.

	Artigo 35 Os dividendos atribuídos aos acionistas serão pagos nos prazos estabelecidos pela Assembleia Geral, respeitados os prazos máximos previstos em lei, e, se não reclamados dentro de 3 (três) anos contados da publicação do ato que autorizou sua ...
	Artigo 36 A Companhia poderá levantar balanços semestrais, trimestrais ou em períodos menores, caso o Conselho de Administração opte por declarar dividendos à conta do lucro apurado em tais balanços, obedecidos os limites legais, bem como declarar div...
	Artigo 37 A Companhia, mediante deliberação do Conselho de Administração, poderá creditar ou pagar aos acionistas juros sobre o capital próprio, nos termos da legislação aplicável.
	Parágrafo único      Os juros sobre o capital próprio declarados em cada exercício social serão computados, por seu valor líquido, para satisfação do dividendo obrigatório do exercício social em que forem distribuídos e poderão ser creditados como ant...

	Artigo 38 A Companhia poderá pagar participação nos lucros e/ou resultados a seus empregados e administradores, mediante deliberação do Conselho de Administração, nos montantes máximos fixados pela Assembleia Geral, observados os limites legais.

	Capítulo 7 Alienação de Controle E Proteção de Dispersão da Base Acionária
	Seção 1 Alienação de Controle
	Artigo 39 A alienação direta ou indireta de controle da Companhia, tanto por meio de uma única operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob a condição de que o adquirente do controle se obrigue a efetivar oferta pública d...

	Seção 2 Proteção da Dispersão da Base Acionária
	Artigo 40 Caso qualquer acionista ou Grupo de Acionistas (“Acionista Adquirente”) adquira ou se torne titular, de forma direta ou indireta: (i) de participação igual ou superior a 25% do total de ações de emissão da Companhia; ou (ii) de outros direit...
	Parágrafo 1 Para efeito do cálculo da Participação Relevante deverão ser consideradas as ações objeto de contratos de opção e de contratos derivativos com liquidação física ou financeira e excluídas as ações em tesouraria.

	Artigo 41 O preço por ação de emissão da Companhia objeto da oferta pública (“Preço da Oferta”) deverá corresponder ao maior valor dentre (i) cotação unitária mais alta atingida pelas ações de emissão da Companhia durante o período de 12 (doze) meses ...
	Parágrafo 1 A oferta pública deverá observar obrigatoriamente os seguintes princípios e procedimentos, além de, no que couber, outros expressamente previstos no artigo 4º da Resolução CVM nº 85/22 ou norma que venha a substituí-la: (i) ser dirigida in...
	Parágrafo 2 O edital da oferta pública deverá incluir a obrigação do Acionista Adquirente de adquirir, nos 30 (trinta) dias subsequentes à liquidação financeira da oferta, até a totalidade das ações de titularidade dos acionistas remanescentes que não...
	Parágrafo 3 A exigência de oferta pública prevista no caput do Artigo 40 não excluirá a possibilidade de outro acionista da Companhia, ou, se for o caso, de a própria Companhia, formular outra oferta pública concorrente ou isolada, nos termos da regul...
	Parágrafo 4 As obrigações constantes do artigo 254-A da Lei das Sociedades por Ações, e no Artigo 39 do estatuto social não excluem o cumprimento pelo Acionista Adquirente das obrigações constantes deste artigo.
	Parágrafo 5 A exigência da oferta pública prevista no Artigo 40 não se aplica na hipótese de uma pessoa se tornar titular de ações de emissão da Companhia em quantidade igual ou superior à Participação Relevante, em decorrência: (i) de aquisições feit...
	Parágrafo 6 Publicado qualquer edital de oferta pública para aquisição da totalidade das ações da Companhia, formulado nos termos deste artigo, incluindo a determinação do Preço da Oferta, ou formulado nos termos da regulamentação vigente, com liquida...
	Parágrafo 7 Para fins do cálculo do percentual da Participação Relevante, não serão computados, sem prejuízo do disposto no Parágrafo 3, os acréscimos involuntários de participação acionária resultantes de cancelamento de ações em tesouraria, resgate ...

	Artigo 42 Uma vez liquidada a oferta pública prevista no Artigo 40 sem que o Acionista Adquirente tenha atingido participação acionária superior a 50% (cinquenta por cento) do capital social, então: (i) o Acionista Adquirente somente poderá realizar n...

	Seção 3 Condições Gerais da Alienação de Controle e Proteção de Dispersão da Base Acionária
	Artigo 43 Na hipótese de o Acionista Adquirente não cumprir as obrigações impostas por este Capítulo, inclusive no que concerne ao atendimento dos prazos: (i) para a realização ou solicitação do registro da oferta pública; ou (ii) para atendimento das...
	Artigo 44 É facultada a formulação de uma única oferta pública de aquisição, visando a mais de uma das finalidades previstas neste Capítulo, na Lei das Sociedades por Ações ou na regulamentação emitida pela CVM, desde que seja possível compatibilizar ...


	Capítulo 8 Arbitragem
	Artigo 45 A Companhia, seus acionistas, Administradores e os membros do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, se instalado, ficam obrigados a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento, to...

	Capítulo 9 Liquidação
	Artigo 46 A Companhia entrará em dissolução, liquidação e extinção nos casos previstos em lei, ou em virtude de deliberação da Assembleia Geral.
	Parágrafo 1 O modo de liquidação será determinado em Assembleia Geral, que elegerá também o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação.
	Parágrafo 2 A Assembleia Geral nomeará o liquidante, fixará os seus honorários e estabelecerá as diretrizes para o seu funcionamento.


	Capítulo 10 Disposições Gerais
	Artigo 47 A Companhia observará os acordos de acionistas arquivados em sua sede, cabendo à administração abster-se de registrar transferências de ações contrárias às suas disposições e ao Presidente das Assembleias Gerais e das reuniões do Conselho de...
	Artigo 48 Os casos omissos neste estatuto social serão regulados pela Lei das Sociedades por Ações, pelas demais normas da legislação pertinente e pela deliberação da Assembleia Geral nas matérias sobre as quais lhe caiba livremente decidir.


